From: Diretoria FFCLRP USP 

Sent: Thursday, February 12, 2009 3:54 PM

Subject: Esclarecimentos LC 1074/2008

Senhores Professores e Funcionários,
a pedido da Profa. Dra. Catarina Satie Takahashi, Vice-Diretora em exercício, repassamos o ofício recebido da Reitoria.
Atenciosamente,
Denise Trujillo Morgon
Secretária da Diretoria
nºUSP 2487199 / SRTE 40209-SP
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Senhor(a) Dirigente

Com referência à Lei Complementar nº 1.074/2008, que criou empregos públicos técnicos e administrativos na Universidade de São Paulo, vimos esclarecer que esses empregos visam atender o que determina a Constituição do Estado de São Paulo, com a redação dada pela EC 21/2006, no sentido de que cargos, empregos e funções devem ser criados por lei.

Esclarecemos que, antes da reforma de 2006, a Constituição do Estado só exigia lei para criação de cargos. Soma-se a isso o fato de que a Lei Estadual nº 12.498/2006 revogou a Lei Estadual nº 6.826/1962, que possibilitava à USP que provimentos, admissões e demais atos administrativos fossem da alçada do Reitor.

A finalidade da LC nº 1.074/2008 é criar empregos que serão preenchidos, segundo conveniência da USP e na medida em que os empregos criados antes da citada lei forem vagando.

O preenchimento dos novos empregos será feito por concurso público. Assim, os servidores atualmente em exercício na USP continuam com sua situação inalterada, mas, na vacância, suas vagas serão preenchidas pelos novos empregos, deixando de existir os antigos.

O Tribunal de Contas faz seu papel como entidade fiscalizadora dos órgãos públicos, e a Consultoria Jurídica da Reitoria tem respondido a todos os questionamentos realizados por aquela entidade, defendendo os servidores e sustentando a legalidade das contratações. Em razão disso, não há qualquer determinação judicial para demissão de servidores na USP.

Na oportunidade, apresentamos nossas cordiais saudações.
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